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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE ESPAÇOS ADEQUADOS 

RESERVADOS PARA A REALIZAÇÃO DE ATOS FÚNEBRES DAS 

RELIGIÕES DE MATRIZES AFRICANAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
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_ APROVADO M DISCUSSÃO 

VOLTA 2i Dl C SSÃO 

II 

Sala das Sessões, 

P S1DENTE 
CA  ARA MUNICIPAL DE 

	S O PAULO 
20° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

Projeto de Lei n° 
01 - PL 
01- 0006612013 

Dispõe sobre a criação de espaços adequados 
reservados para a realização de atos fúnebres das 
religiões de Matrizes Africanas, no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a criação de espaços 
adequados reservados para a prática de atos fúnebres das religiões de Matrizes 
Africanas. , 

, 
Art. 2° O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Serviços, promoverá a 
destinação dos espaços para a realização dos cultos em quantidade adequada para a 

8 demanda das necessidades das religiões de Matrizes Africanas em cada cemitério 
público municipal. 

Art. 3° A critério do Poder Executivo, na impossibilidade da higienização do espaço 
destinado ao culto, este poderá realizar convênios com associações ou fundações 

6-) 
voltadas a prática das religiões de Matrizes Africanas, desde que: 

I - sejam as associações ou fundações com no mínimo 05 (cinco) anos de existência 	€:1 
comprovada e profundo conhecimento das práticas das religiões de Matrizes Africanas. 

Art. 4° Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 	g 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas e ecessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de a pu licação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

200  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa criar espaços adequados para a realização de 

atos fúnebres das religiões de Matrizes Africanas. 

É certo que o ser humano durante sua existência no Planeta passa por 

diversos ritos. Ritos estes que se iniciam no nascimento e tem seu término na morte. 

Em regra o homem durante a sua existência terrestre realiza diversos ritos, 

estes que vão desde o nascer até a sua morte, uma vez que estamos tratando a morte 

como algo cíclico, portanto entendida como estágio. São estes rituais ao longo da vida 

que darão a plenitude humana, na medida em que o indivíduo ao nascer ainda não se 

encontra totalmente acabado, necessitando, desta forma, dos ritos para completá-lo e por 

isso tornam-se imprescindíveis sucessivos rituais a fim de inserir o indivíduo no meio 

social. 

Em muitas culturas o nascimento, o batizado e o casamento são celebrados. 

Em outras culturas a passagem da adolescência para idade adulta é marcada por diversas 

celebrações. 

Assim, verifica-se que cada cultura ou religião possuem suas celebrações 

que marcam passagens em vida, e não poderia ser diferente com a morte, é fato que o 

falecimento significa a passagem do ser terreno para o plano espiritual, passe 	 esta 

de plena importância para as religiões de matrizes africanas, tanto qu 	ário a 

existência de um local para estes rituais, como ocorre por exemplo o munir ípio de 

Santo André. 
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CAICRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

A preparação do corpo de um membro seguidor de qualquer das religiões de 

Matrizes Africanas no sepultamento é realizada numa grande cerimônia para marcar o 

local. 

A complexidade que envolve os rituais fúnebres está relacionada com a 

transformação e não com uma mudança qualquer, numa ordem ontológica e social, uma 

vez que os ritos são legitimados pela sociedade ou coletividade, porém, em alguns casos 

a ideia de morte pode conter vários elementos que estão para além de causas naturais, 

mas sim amplamente ancoradas no social e respaldadas pela coletividade. 

Nas religiões de Matrizes Africanas o sepultamento é o ritual que 

verdadeiramente confirma a morte do indivíduo, princípio também observado nas 

religiões brasileiras que se baseiam na matriz africana, especialmente nas casas mais 

tradicionais em que o rigor é a tônica de todos os rituais fúnebres. Neste contexto, a 

presença da coletividade, ou melhor, dos indivíduos torna-se essencial para a 

legitimação de tal prática. 

Aquele que não é enterrado segundo o costume não está morto. Além disso, 

a morte de uma pessoa só é reconhecida como válida depois da realização das 

cerimônias fúnebres, ou quando a alma do defunto foi ritualmente conduzida a sua nova 

morada, no outro mundo, e lá foi aceita pela comunid s mortos. 

Assim, diante da problemática a 	a importância,oportunidade e 

relevância da iniciativa, solicito aos meus sta propositura. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O y  

 

   

do processo n° 	01 - 66 	de 20 	13 	 / '3 	/./1 3 	 (a) 

Adelína Cicone 

Assmgent.e, 
. Registro G0.41:;16 
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JOS 	IVIÉRik,0 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

0()/3/() 

Solange ainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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RF. 11.207,  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0066/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senadoxiov.br  e no site www.brefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 5°, inciso VI e 19, inciso I; 

- Lei Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 2°, inciso VIII; 

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 11.172/92 e 
12.280/96; 

- Lei Municipal n° 11.012, de 24 de junho de 1991, que autoriza o Executivo Municipal 
a instalar nos cemitérios do Município de São Paulo espaços ecumênicos apropriados 
para cultos religiosos e suas liturgias; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 20 de março de 2013. 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jac,arei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov ,br 
PL0066 /13 - pesquisa M
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13/03/13 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
intemacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-m 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

I -a soberania; 

II -a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivosfundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todo& sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de diwriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

	

www.planalto.gov.br/cciv4l_03/constituicao/constituicao.htm 	 1/119 M
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13/03/13 	 Constituição 

VI-defesa da paz; 

VII - wilução pacífica dos conflitos; 

VIII -repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, mcial e cultural 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

dos povos da América 

TITULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V -é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiows e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII -é assegurada, nosterrnos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação altemativa, fixada em lei; 

IX -é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

nal -  (Vide Lei n°9.296. de 1996) 

XIII -é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificaçc3es profissionais que a lei estabelecer, 

XIV - é assegurado a todoso acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercido profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar, 

XVIII - a criação de associaçc3es e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associaçc3es só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, 
no primeiro doa), o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propiiedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

www.planalto.gov.br/cciÁl  03/constituicao/constituicao.htm 	 2/119 M
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Constituição 

 

Page 1 of 1 

 

TITULO III 
Da Organização do Estado 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO POLITICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1° - Brasília é a Capital Federal. 

§ 2° - Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração 
ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

§ 30  - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente 
interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

§ 4° A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 15, de 1996) Vide 
art. 96- ADCT 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/constituicaokonstituicao.htm 	 20/3/2013 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010. 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis no. 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 
1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se: 

- discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 
privada; 

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, 
serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica; 

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito 
cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam 
autodefinição análoga; 

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais; 

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. 

Art. 2s-)  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo 
cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, 
especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais. 

Art. 32  Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como 
diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica 
e o fortalecimento da identidade nacional brasileira. 

Art. 42  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida 
econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de: 
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r' olha 
I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social; 

	
Proc. 	IP t • 

ti - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa; 	 'si s 	a r. 

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e 	ação 
das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às 
desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais; 

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da 
diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção 
da igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação 
de incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades 
étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de 
comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a 
reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas 
pública e privada, durante o processo de formação social do País. 

Art. 52  Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Título III. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO 1 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 62  O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder público mediante políticas 
universais, sociais e econômicas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos. 

§ 1 2  O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais, distritais e municipais, da administração direta e indireta. 

§ 22  O poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos seguros privados de 
saúde seja tratado sem discriminação. 

Art. 7.2  O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui a Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas: 

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movimentos sociais em defesa da 
saúde da população negra nas instâncias de participação e controle social do SUS; 

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população negra; 

III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para contribuir com a 
redução das vulnerabilidades da população negra. 

Art. 82  Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: 

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades étnicas 
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e o combate à discriminação nas instituições e serviços do SUS; 	 Tjj-7--"fr 

II 	

uarte 
Ji.2a 

- a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à c 
processamento e à análise dos dados desagregados por cor, etnia e gênero; 

111- o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da população negra; 

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde; 

V - a inclusão da temática saude da população negra nos processos de formação política das lideranças 
de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS. 

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos serão beneficiários 
de incentivos específicos para a garantia do direito à saude, incluindo melhorias nas condições ambientais, no 
saneamento básico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde. 

CAPITULO 11 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 92  A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural de sua 
comunidade e da sociedade brasileira. 

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9 2, os governos federal, estaduais, distrital e municipais 
adotarão as seguintes providências: 

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população negra ao ensino gratuito e às 
atividades esportivas e de lazer; 

11- apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e cultural da população 
negra; 

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que a solidariedade aos 
membros da população negra faça parte da cultura de toda a sociedade; 

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juventude negra brasileira. 

Seção 11 

Da Educação 

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, é 
obrigatório o estudo da história geral da África e da história da população negra no Brasil, observado o 
disposto na Lei n 2  9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1 2  Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, 
político e cultural do País. 

§ 22  O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e continuada de professores 
e a elaboração de material didático específico para o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 32  Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do movimento negro para debater com os estudantes suas 

L12288 
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Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à pesquisa e à pós-gr
criar incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados para temas referentes às relaVies 
quilombos e às questões pertinentes à população negra. 

•:~0.; 411. 
■■■ 	"o),  

e 

vivências relativas ao tema em comemoração. 
r; 

r 	N 

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará as instituições de 
ensino superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a: 

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população negra; 

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de professores temas que incluam 
valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira; 

III - desenvolver programas de extensão universitária destinados a aproximar jovens negros de 
tecnologias avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os beneficiários; 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de ensino públicos, privados e 
comunitários, com as escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a 
formação docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas. 

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas por entidades do 
movimento negro que desenvolvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante cooperação técnica, 
intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros mecanismos. 

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa. 

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da 
igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção. 

Seção III 

Da Cultura 

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras formas de 
manifestação coletiva da população negra, com trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico e 
cultural, nos termos dos arts. 215  e 216 da Constituição Federal.  

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o direito à preservação de 
seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado. 

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos, tombados nos termos do § 52  do art. 216 da Constituição Federal, receberá especial 
atenção do poder público. 

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas comemorativas 
relacionadas à trajetória do samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem como sua 
comemoração nas instituições de ensino públicas e privadas. 

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as suas modalidades, 
como bem de natureza imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 da 
Constituição Federal.  

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio dos atos normativos necessários, a 
preservação dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais. 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 
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ca,s des ortivas, 
11,51AZ. ruarte 

. Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos do art. 21 

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da população negra às 
consolidando o esporte e o lazer como direitos sociais. 

Constituicão Federal.  

§ 1 9  A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que a capoeira se 
manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território nacional. 

§ 29. É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pelos capoeiristas e mestres 
tradicionais, pública e formalmente reconhecidos. 

CAPITULO III 

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS 
RELIGIOSOS 

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende: 

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e 
manutenção, por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins; 

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões; 

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes ligadas às 
respectivas convicções religiosas; 

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos 
costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação 
específica; 

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de 
matriz africana; 

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de natureza privada para a 
manutenção das atividades religiosas e sociais das respectivas religiões; 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das respectivas religiões; 

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de 
intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais. 

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes africanas 
internados em hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena 
privativa de liberdade. 

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para o combate à intolerância com as religiões 
de matrizes africanas e à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo de: 

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de 
matrizes africanas; 

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor artístico e cultural, os 
monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes africanas; 

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de matrizes africanas, ao lado 
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da representação das demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de 
deliberação vinculadas ao poder público. 

CAPITULO IV 

DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27. O poder público elaborará e implementará políticas públicas capazes de promover o acesso da 
população negra à terra e às atividades produtivas no campo. 

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da população negra no campo, o 
poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola. 

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao 
crédito agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de logística para a comercialização da produção. 

Art. 30. O poder público promoverá a educação e a orientação profissional agrícola para os 
trabalhadores negros e as comunidades negras rurais. 

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitando as tradições 
de proteção ambiental das comunidades. 

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunidades dos quilombos receberão 
dos órgãos competentes tratamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de 
financiamento público, destinados à realização de suas atividades produtivas e de infraestrutura. 

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas 
previstas nesta e em outras leis para a promoção da igualdade étnica. 

Seção II 

Da Moradia 

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de políticas públicas para assegurar o direito à 
moradia adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias 
no ambiente e na qualidade de vida. 

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o 
provimento habitacional, mas também a garantia da infraestrutura urbana e dos equipamentos comunitários 
associados à função habitacional, bem como a assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a 
regularização fundiária da habitação em área urbana. 

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas no âmbito do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lei na  11.124, de 16 de junho de 2005, 
devem considerar as peculiaridades sociais, econômicas e culturais da população negra. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão e facilitarão a participação 
de organizações e movimentos representativos da população negra na composição dos conselhos 
constituídos para fins de aplicação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações para viabilizar o acesso da 
população negra aos financiamentos habitacionais. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	r'obm.  

LEI ORGÂNICA 
	

cVF- 	
, 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui 
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições 
democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 
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legis- Lista 
	

Page 1 of 1 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.012/1991 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

 

Is;s "Ourte 	gues 
R.F. 1.1.20 

1/1 

Título: LEI No 11.012 24/06/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a instalar nos cemiterios do Municipio de 
Sao Paulo espaços ecumenicos apropriados para cultos religiosos e suas 
liturgias. 

Publicação: DOM 25/06/1991 p. 1 c. 1-2 
Projeto: Projeto de Lei No 244/1990 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Indexação: Cemiterio - Culto religioso - Espaço ecumenico 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 20/3/2013 M
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LEI N9 11.012 • DE 24 DE JUNHO. DE 1991 
(Projeto de Lei-  n9 244/90, do Vereador Arselino Tatto) 

• . Autoriza o Executivo Municipal a instalar 
nos cemitérios do Município de São .Paulo 
-espaçam ecumênicos apropriados para cultos 

• . religiosos  e saias liturgias. 

LUIZ?. ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 

-
1o, usando-das.atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que acamara Municipal, em sessão de 4 de junho 
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  

Art. 19 - Fica o Executivo Municipal auto 
riscado a instalar nos cemitérios do Município de Sio Pau 
lo ~aços ecumênicos apropriados para cultos religiosos 
e suas liturgias. 

Art. 29 - As. despesas decorrentes da exe 
cnção desta lei correrão por conta das dotações orçamena 
'ria q prõprias, suplementadas se pecessario. 

Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta da znaLpublicação, revogadas= disposições em contrario. 

, PREFEITURX DO MUNICIPIO DE 5()PAULO, aos 24 de junho de 
1991, 4389 dá fundação dè São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretario das Finanças 
DEIXAR MATTES, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
de Serviços e Obras 	• 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
junho 	de 1991. 
JOBB EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do CbvernoMunicips/ 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8383 

Total de referências : 

Título: LEI No 8.383 19/04/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 178/1975 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os §§2o e 3 0  do art. 2o desta Lei, acrescidos pela Lei 
no 11.172/1992. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 3.773/1949.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 5.562/1958.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.430/1970. (ver documento) 
- Resolução no 37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. DOM 
25/09/1979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 - Dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto no 27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro de 
Pessoal do Serviço Funerário. 

Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4 0 , 50  e Eio ao art. 2o desta Lei. (ver documento) 

Revogação: 

Notas corinplenn.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 

Reorganiza o Serviço Funerário do Mu-
nkípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências. 

Olavo Egydio Setnbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Da Natureza, Denominação e Competência 

Art. 1.0 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade 
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela 
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade 
jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, será regido pela presente 

Art. 2.o— Compete ao Serviço Funerário do Município de São Paulo, de 
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições: 

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais; 
II — Conceder sepulturas para inumação, em qualquer das suas 

modalidades, bem como ossátios e relicários; 

III — Autorizar exumações e reinumações; 

IV — Administrar fornos crematórios e proceder à cremação de restos 
mortais; 

— Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, 
até final declaração de extinção da concessão; 

VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias; 

VII I— Proceder à escrituração dos cemitérios, em livros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras; 

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares; 

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares; 

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração 
Municipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários; 

XI V — Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser 
feito pela polícia; 

XV — Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos 
cortejos fúnebres; 

XVI — Instalar e manter velórios; 

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município 
para outra localidade; 

XVIII — Receber e decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerátio do 
Município de São Paulo. 

Art. 3.0 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará 
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais 
como: 

1— Fornecimento da aparelhos de ozone; 

Ir— Fornecimento de urnas; 

III — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
Civil e Cemitérios. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



re!ha 
Proc. f■-.1Q2: 

1Si3 Duarte 
RF. 11. 

Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a finalidade da 
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal. 

Art. 4.o — A forma de execução dos serviços funerários será objeto 
de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e 
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa-
res. 

CAPITULO II. 

Dos órgãos Diretores 

Art, 5.0 —O Serviço Funerário do Município de São Paulo será dirigido 
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto 
de 4 (quatro) membros, constituindo-se, nalornia que for estabelecida em 
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO I 

Do Conselho Deliberativo e Fiscal 

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

• a) Presidente, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

• 
b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 

como membro nato; 

c} 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta.' 

Parágrafo único— O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução. 

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

I — Deliberar sobre: 

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem 
como suas modificações; 

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares; 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 
d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 
f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 
8) alienação de bens imóveis. 

II — Aprovar os balanceies mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 
Obras, para os efeitos legais; 

III — Aprovar a criação e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito, 
observados os prazos legais; 

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex oficio" ou a pedido do Superintendente; 

VI — Elaborar seu Regimento Interno. 

§ 1.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocado pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a 
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião. 

§ 3.o — As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do 
voto comum, o de desempate. 

§ 4.0 — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes à 
prestação anual de contas da Superintendência. 

§ 5.0 — As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente, 
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do 
Superintendente. 
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SECÇÃO II 

Do Superintendente 

Art. S. — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 
Obras e de livre nomeação e demisgão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete: 

a) administrar a Autarquia; 

b) representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntos da çonapetência desse órgão; 

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definir suas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

• e) movimentar os findos da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando ,juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

f) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, pa ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

8) aprovar os processos e documentos relativos às concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais; 

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em 

i) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar penali-
- dade a servidores; 

D submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

1) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes , do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec- .  
tive aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balanceies trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão; 

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula-
mento. 

§ 1.o — O Superintendente poderá delegar atribuições a servidores 
catuprizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

92.0 — Nos impedimentos e faltas do Superintendente, suas funções 
serão 'desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
regulamento. 

• CAPÍTULO in 

Da Estrutura 

SECÇÃO I 

Do Setor de Contabilidade 

Art. 9.o — Ao Setor de Contabilidade compete: 
a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia; .  

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balanceies e balanços; 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento. 

Art. 10— O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. 

Art. 11— A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada 
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho 
Deliberativo e Fiscal. 

lei; 
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SECÇÃO II 

Do Setor de Tesouraria 

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete: 
a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-

dos, na forma da legislação em vigor; 
b) fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis, 

obedecidas as normas da legislação vigente; 
c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 

sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULO IV 

Do Orçamento 

Art. 13 — No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de 
acordo com a legislação aplicável ao Município. 

Art. 14 Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista 
recurso hábil para seu atendimento. 

CAPITULO V 

Da Administração Financeira 

Art. 15— A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o último dia 
do mês seguinte, balancetes acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPÍTULO VI 

Do Regime do Pessoal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

Art. 19— O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da . 
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Art. 20— O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e funções 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo. 

Art. 21— A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto 
executivo. 

Art. 22— Aos cargos e funções da Autarquia serão atribuídos padrões de 
vencimento e gratificações idênticas aos existentes na Prefeitura, quando 
houver. 

CAPITULO VII 

Da Fiscalização 

Art. 23— Os encargos de fiscalização financeira, econômica .e contábil 
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura. 

Art. 24— Para os efeitos de que trata o artigo anterior, fica assegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25— A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadeá de alteração das 
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito. 

CAPITULO VIR 

Da Receita 

Art. 26—A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será 
constituída dos seguintes recursos: 

a) taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia; 

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

c) juros de depósitos bancários; 
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d) aluguéis de bens patrimoniais; 

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por 
inadimplemento contratual; 

f) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais 
que se tornarem desnecessários aos serviços; 

g) legados, donativos e quaisquer outras rendas; 

h) salários não reclamados; 

i) subvenções, particulares ou públicas; 

j) auxílios, particulares ou públicos; 

1) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação 
vigente. 

CAPITULO IX 

Da Estrutura Econômico-Industrial 

Art. 27 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às 
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a 
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas, 
que permitam: a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação. 

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre a receita e a despesa, nos 
exercícios de renda insuficiente, fica criado, junto à Autarquia, um "Fundo de 
Manutenção e Melhoria". 

§ 1.o — O fundo será formado em cada exercício, por excesso de receita 
em relação à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como 
definido no artigo anterior. 

§ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais 
subvenções. 

§ 3.0 — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não 
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do 
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a crédito do "custo 
dos serviços" no exercício subsequente. 

§ 4.o — O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica 
no "plano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara 
e separadamente evidenciadas. 

§ 5.o — As movimentações a débito do "Fundo de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia. 

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentários Lundos do fundo 
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de 1, na forma 
prevista no artigo 72 da Lei federal n. 0  4.320, de 17 de março de .1964. 

CAPITULO X 

Disposições Finais 

Art. 29— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias da Autarquia. 

MI. 30— Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis 
n.°s 3.773, de 24 de junho de 1949,5.562, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de - 
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egydlo Setubal— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Ilibo — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Epaminondas José da Cunha 
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio- Araujo — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976 — 0. 
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrkla ~mann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11172 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.172 07/04/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do art. 2o da Lei no 8.383, de 19 de abril de 1976, que dispoe sobre a 
reorganizaçao do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 161/1990 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Kobayashi 

Notas complem.: - Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os paragrafos 2 0  e 3o do art. 2o da Lei no 
8.383/1976, acrescidos por esta Lei. 
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LEI N9 11.172 , DE 7 DE ABRIL 	DE 1992 

. .(Projeto de Lei n9 161/90, doVesmeddr Paulo Kobayashi) 
Altera a redaçãO do Art. 29 da Lei n9 8.383, 
de"19, de abril de 1976, que dispõe sobre 
a reorganização .  do Serviço Funerário do 
MUniclpio de São Paulo.. 

LUIZA . ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Município de São Pau 
lo,. usando das atribuiçoes que lhe são conferidas, por 
Faz sabei que a Câmara Municipal, em sessão.de 19 de mar 
ço de 1992, decretou e . eu promulgo a seguinte lei: 

• ' 	Art. 19 -'0 Art. 29 da Lei n9 8.383, 	de' 
19 dó abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário 
do Município de São Paulo, passa a ter a seguinte reda-
ção: 

""Art. 29 - 	  
• • § 19 - As atribuições, previstas neste ar 

tigo, são de competência exclusiva do Serviço . Funerário 
do Município de São Paulo..exceto.as constantes nos inci-
sos XVI e XVII. 

.§ 29 - A atribuição, prevista no inciso. 
XVII deste artigo, será tambám executada: 

a) pela Polícia Militar do Estado de São 
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 
da Corporação: 

b) por empresas ou serviços ~erários mu 
nicipais; 

c) por empresas funerárias, desde pe au 
torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara ,o se: 
pultamento.. • 

§.39 Nos casos a que se refere o § 29,a 
contratação parafornecimento de"urnas-funerárias não'po-
dera recair nas áa classe subsidiada pelo Serviço Fune 
rário do Município de São Paulo".. 

Art. 29 - Esta lei,' será regulamentada pe 
DoExecutivo no Prazo de 60 (sessenta) .dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na-da 
ta de sua publicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições 
contrário. 	- 
PREFEITURA DÓ MUNICIPIO DE SÃO.  -PAU 
1992, 4399 da fundação de São Paul 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, SecretãriO 
AMIR ANTONIOKHAIR,. - Secretário.das 
MARC/O JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, 
e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo 

abril • de 1992. 
PEDRO BOBOMOLETZ DE ABREU DALLARI,, 
no Municipal 

em 

LO.aos • 7. .de abril de 
o. 

dos NegOclos Jurídicos 
Finanças 
Secretário de. Serviços' 

Municipal, em 7 de 

Secretario do Gover- 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12280 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Durte " • 
11.507,0Ir e. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 12.280 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafos 4 0 , 5o e 6o ao artigo 2o da Lei no 8.383/76. 

Projeto de Lei No 317/1995 (ver documento) 
Brasil Vita 

Lei no 8.383/1976 - Reorganiza o Serviço Funerario do Mucipio de Sao Paulo. (ver 
documento)  
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LEI N. 12.280 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Acrescenta §§ 40 , 5° e 6° ao artigo 2° da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317/95, do Vereador Brasil Vita) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° O artigo 2° da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei n. 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos §§ 4°, 5° e 6°, 
com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 1° 	  
§ 2° 	  
§ 30 	  
§ 40  A remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do Município, fora dos 
casos previstos no § 2 0 , acarretará aos infratores a apreensão do veículo, bem como 
de todo material de paramentação que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 5° A apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo realizado. 
§ 6° A liberação do veículo e dos materiais apreendidos fica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo N .4/11 _ 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 

isi Duarte 
F. 11.20~-y,  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Município de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 20 , 30  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 30  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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Folha n' 

Processo n 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 SGP-12 

do 

CAIARA MUNICIPAL DE 

c40 PAULO 
p10066-13 

16- PAR 
16- 00306/2013 

PARECER r 	 UH COMISSÁ‘O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0066/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 
criação de espaços adequados reservados para a realização de atos fúnebres das religiões 
de matrizes africanas, no Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, em cada cemitério municipal deverão ser destinados espaços 
para a realização dos cultos em quantidade adequada para a demanda das necessidades 
das religiões de matrizes africanas. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 
13, 1, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e organização dos 
serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

Por outro lado, cumpre ponderar que apesar de nosso Estado ser laico, é reconhecida a 
importância da religião, em vários dispositivos da Carta Magna, verbis: 

Art. 50• ... 

VI — É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e suas liturgias; 

VIII — ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 
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§ /°. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ( 
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Folha nv 
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Processo n° 	? 
Fábio de Castro P ivin 
Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 
16- 00356/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 06612013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, dispõe 

sobre a criação de espaços adequados reservados para a realização de atos fúnebres 
das religiões de Matrizes Africanas, no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Pela propositura, o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Serviços, promoverá a destinação dos espaços para a realização dos cultos em 
quantidade adequada para a demanda das necessidades das religiões de Matrizes 
Africanas em cada cemitério público municipal. 

Também autoriza o Poder Executivo, na impossibilidade da higienização do 
espaço destinado ao culto, a realizar convênios com associações ou fundações voltadas 
à prática das religiões de Matrizes Africanas, desde que tenham no mínimo 05 (cinco) 
anos de existência comprovada e profundo conhecimento das práticas das religiões de 
Matrizes Africanas: 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que cada cultura ou religião possuem 
suas celebrações que marcam passagens em vida, e não poderia ser diferente com a 
morte, é fato que o falecimento significa a passagem do ser terreno para o plano 
espiritual, passagem esta de plena importância para as religiões de matrizes africanas, 
tanto que existência de um local para estes rituais, como ocorre, por exemplo, no 
município de Santo André. 

Também observa que a complexidade que envolve os rituais fúnebres está 
relacionada com a transformação e não com uma mudança qualquer, numa ordem 
ontológica e social, uma vez que os ritos são legitimados pela sociedade ou coletividade. 
Nas religiões de Matrizes Africanas o sepultamento é o ritual que verdadeiramente 
confirma a morte do indivíduo, princípio também observado nas religiões brasileiras que 
se baseiam na matriz africana, especialmente nas casas mais tradicionais em que o rigor 
é a tônica de todos os rituais fúnebres. Neste contexto, a presença da coletividade, ou 
melhor, dos indivíduos torna-se essencial para a legitimação de tal prática. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 066/2013 

Tendo em vista a importância e relevância social do projeto, quanto ao mérito, a 
Comissão de Administração Pública consigna voto FAVORÁVEL à aprovação da 
propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando que o projeto realça 
um rito que faz parte da cultura africana, manifesta-se FAVORAVELMENTE à sua 
aprovação. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista o 
cunho social da propositura, manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 
opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

GILSON BARRETO 

DAVID SOARES 

MÁRIO COVAS NETO 

MARQUITO 

ATILIO F . Á NCISCO 

 

 

CORO EL CAMILO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 .rna n° 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	t - 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do Procamits 

°LaT  
0:017-SE 
17/04/2013 
DE 61 

2 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 66/2013, do Vereador LAÉRCIO BENKO (PHS). Dispõe sobre a criação de espaços 

adequados reservados para a realização de atos fúnebres das religiões de Matrizes Africanas, no 

município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, não culpo V.Exa., que está 

conduzindo muito bem os trabalhos. A questão é que este projeto foi analisado na Comissão de 

Constituição e Justiça na data de hoje. Então, não é possível que tenha passado nas outras Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Nobre Vereador Arselino Tatto, há algum 

engano. É o segundo engano que V.Exa. comete no dia de hoje, porque este projeto passou na 

Comissão de Constituição e Justiça no dia 10/04/2013, sendo que o parecer foi publicado no dia 16, ou 

seja, ontem. E ontem passou no Congresso de Comissões. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) — É o projeto do nobre Vereador Laércio 

Benko? 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — É do nobre Vereador Laércio Benko. 

Deve ser algum parecido. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE (PTB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, vou usar da minha 

oportunidade de ter mais idade do que o nobre Vereador Arselino Tatto e pedir que S.Exa. fique mais 

atento aos projetos dos Srs. Vereadores, uma vez que esse projeto já passou pelo Congresso de 

Comissões. Fica como advertência ao líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Sim, nobre Vereador. Esse projeto já passou 

pelo Congresso de Comissões. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a discussão. A votos o PL 66/13. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação de presença, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 
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